
Dispositivo

1) O artigo 1.o, n.o 8, da Diretiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004, relativa à 
coordenação dos processos de adjudicação dos contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos 
contratos públicos de serviços, deve ser interpretado no sentido de que o conceito de «operador económico» que figura no segundo 
parágrafo desta disposição inclui as administrações públicas, as quais podem, portanto, participar em concursos públicos se e na 
medida em que estejam habilitadas a prestar serviços no mercado mediante remuneração.

2) O artigo 52.o da Diretiva 2004/18 deve ser interpretado no sentido de que, embora contenha certas exigências relativamente à 
determinação dos requisitos para a inscrição dos operadores económicos nas listas oficiais nacionais e para a certificação, não define 
de forma exaustiva os requisitos para a inscrição desses operadores económicos nas listas oficiais nacionais ou os requisitos para a sua 
admissão à certificação, nem os direitos e os deveres das entidades públicas a este respeito. Em qualquer caso, a Diretiva 2004/18 
deve ser interpretada no sentido de que se opõe a uma legislação nacional nos termos da qual, por um lado, as administrações 
públicas nacionais autorizadas a fazer as obras, fornecer os produtos ou prestar os serviços visados pelo anúncio de concurso em causa 
não podem ser inscritas nessas listas ou não podem beneficiar dessa certificação, quando, por outro lado, o direito de participar no 
concurso público em causa é reservado apenas aos operadores que figuram nas referidas listas ou têm a referida certificação.

(1) JO C 235, de 21.07.2014.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 6 de outubro de 2015 (pedido de decisão 
prejudicial do Conseil d'État — Bélgica) — Alain Laurent Brouillard/Júri do concurso de 

recrutamento de referendários junto da Cour de cassation, Estado Belga

(Processo C-298/14) (1)

«Reenvio prejudicial — Livre circulação de pessoas — Artigos 45.o TFUE e 49.o TFUE — Trabalhadores — 
Empregos na Administração Pública — Diretiva 2005/36/CE — Reconhecimento das qualificações 

profissionais — Conceito de “profissão regulamentada” — Admissão a um concurso para o recrutamento 
de referendários na Cour de cassation (Bélgica)»

(2015/C 389/09)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Conseil d'État

Partes no processo principal

Recorrente: Alain Laurent Brouillard

Recorrido: Júri do concurso de recrutamento de referendários junto da Cour de cassation, Estado Belga

Dispositivo

1) O artigo 45.o TFUE deve ser interpretado no sentido de que, por um lado, se aplica a uma situação, como a que está em causa no 
processo principal, em que um nacional de um Estado-Membro, que reside e trabalha nesse Estado-Membro, é titular de um diploma 
obtido noutro Estado-Membro, que apresenta para pedir a sua inscrição num concurso para o recrutamento de referendários na Cour 
de cassation do primeiro Estado-Membro, e, por outro, que essa situação não é abrangida pelo artigo 45.o, n.o 4, TFUE.
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2) A Diretiva 2005/36/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setembro de 2005, relativa ao reconhecimento das 
qualificações profissionais, deve ser interpretada no sentido de que a função de referendário na Cour de cassation não é uma «profissão 
regulamentada», na aceção desta diretiva.

3) O artigo 45.o TFUE deve ser interpretado no sentido de que se opõe a que, em circunstâncias como as do litígio no processo principal, 
o júri de um concurso para o recrutamento de referendários num órgão jurisdicional de um Estado-Membro, quando examina um 
pedido de inscrição nesse concurso apresentado por um nacional desse Estado-Membro, subordine essa participação à posse dos 
diplomas exigidos pela legislação do referido Estado-Membro ou ao reconhecimento da equivalência académica de um diploma de 
mestrado emitido pela universidade de outro Estado-Membro, sem tomar em consideração todos os diplomas, certificados e outros 
títulos, bem como a experiência profissional do interessado, procedendo a uma comparação entre as qualificações profissionais 
atestadas pelos mesmos e as exigidas por essa legislação.

(1) JO C 303, de 8.9.2014.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 6 de outubro de 2015 (pedido de decisão 
prejudicial do Tribunalul Cluj — Roménia) — SC Capoda Import-Export SRL/Registrul Auto Român, 

Benone-Nicolae Bejan

(Processo C-354/14) (1)

«Reenvio prejudicial — Livre circulação de mercadorias — Medidas de efeito equivalente — Produtos em 
livre circulação na Alemanha — Produtos submetidos a controlos de homologação na Roménia — 
Certificado de conformidade fornecido por um distribuidor de outro Estado-Membro — Certificado 

considerado insuficiente para permitir a livre comercialização desses produtos — Princípio do 
reconhecimento mútuo — Inadmissibilidade parcial»

(2015/C 389/10)

Língua do processo: romeno

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunalul Cluj

Partes no processo principal

Recorrente: SC Capoda Import-Export SRL
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Dispositivo

1) Os artigos 34.o TFUE e 31.o, n.os 1 e 12, da Diretiva 2007/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de setembro 
de 2007, que estabelece um quadro para a homologação dos veículos a motor e seus reboques, e dos sistemas, componentes e 
unidades técnicas destinados a serem utilizados nesses veículos («Diretiva-Quadro»), devem ser interpretados no sentido de que não se 
opõem a um regime nacional, como o que está em causa no processo principal, que subordina a comercialização, num Estado-
-Membro, de peças sobressalentes novas para veículos rodoviários — no caso em apreço, bombas de água e filtros de combustível — 
à aplicação de um procedimento de certificação ou de homologação nesse Estado-Membro, desde que esse regime preveja também 
exceções para garantir que as peças legalmente fabricadas e comercializadas noutros Estados-Membros sejam isentas ou, senão, que 
as peças em causa possam constituir um risco importante para o bom funcionamento de sistemas essenciais para a segurança do 
veículo ou para o seu desempenho ambiental e que esse procedimento de homologação ou de certificação seja estritamente necessário e 
proporcionado ao respeito dos objetivos de proteção da segurança rodoviária ou da proteção do ambiente.
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